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Um sargento da 1a Divisão Blindada controla uma multidão desordeira, para proteger um homem que foi quase pisoteado na parte de 
fora do Banco Al Rasheed, no mercado Jamila, no bairro xiita Cidade de Sadr, Bagdá, Iraque, 10 Jun 08. (Giannakouris/ Associated Press) 

A Guerra Jurídica 
Uma Introdução 
Gen Bda (Reserva) Charles Dunlap Jr., Força Aérea dos EUA 

P ara muitos comandantes e outras autorida- principal, a Grã-Bretanha, as leis parecem injetar 
des militares, o papel das leis nos conflitos uma contraproducente hesitação nos ambientes ope-
do Século XXI é uma fonte de frustração. racionais3. Todas essas interpretações possuem ele-

Alguns pensam que elas lhes “restringem” de uma mentos de verdade, mas, ao mesmo tempo, não são 
forma que inibe o êxito em combate1. Para outros, exatamente precisas em prover um entendimento do 
as leis são mais uma “ferramenta que é usada pelos que pode ser chamado o papel da guerra jurídica nos 
inimigos do Ocidente”2. Para, pelo menos, um aliado conflitos militares atuais. 
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As leis têm se tornado um asecto central dos 
confitos do Século XXI. As guerras atuais são travadas 
dentro do que Joel Trachtman chama um “ambiente 
repleto de leis, com uma abundância de regras e fóruns 
legais”4. Isso é o resultado de muitos fatores fora do 
contexto militar, incluindo o impacto da economia glo-
balizada. De fato, como o Global Policy Forum aponta, 
a globalização “esá mudando os contornos das leis e 
criando novas instituições e normas legais globais”5. 

Da mesma forma que outros asectos da vida mo-
derna, as tendências na esfera econômica impacam as 
funções de combate, e isso inclui como as leis interagem 
com o confito armado. Muitas autoridades militares já 
admitiram essa realidade. O Alte Esq (Reserva). James 
L. Jones, do Corpo de Fuzileiros Navais, ex-Comandan-
te da OTAN e Conselheiro de Segurança Nacional, ob-
servou, há alguns anos, que a natureza da guerra tinha 
mudado. “Ela tem se tornado muito legalista e muito 
complexa”, ele disse, acrescentando que agora “tem que 
se ter um advogado ou uma dúzia deles”6. 

Também, a tecnologia tem revolucionado o impacto 
das leis na guerra, conforme as suas muitas manifes-
tações são acrescentadas à complexidade da guerra. 
Entender as implicações da tecnologia no combate exi-
ge uma apreciação profunda das normas que a gover-
nam, ou que deveriam governá-la. O Gen Ex (Reserva) 
Stanley McChrystal observou recentemente que “a 
tecnologia somente fez com que as leis sejam mais 
relevantes no campo de batalha”7. Ele acredita que “ne-
nhum entendimento verdadeiro do exercício do poder 
militar dos EUA pode ser obtido sem uma apreciação 
sólida de como as leis moldam as missões militares e os 
seus resultados”8. 

O propósito dese artigo é prover uma visão geral 
do conceito do que veio a ser conhecido como a guerra 
jurídica. Ainda, visa proporcionar contexto prático 
para os líderes não ligados à área jurídica pensarem 
na guerra jurídica, bem como algumas considerações 
de como se preparar para operar contra um inimigo 
que busca tirar proveito desse fenômeno dos confitos 
contemporâneos9. 

O Que é a Guerra Jurídica? 
O termo guerra jurídica já existe há algum tempo, 

mas o seu uso moderno originou-se em um estudo que 
ese autor escreveu para a Kennedy School, da Harvard 
[University], em 200110. A guerra jurídica representa 

um esforço para prover aos públicos militares e não es-
pecialistas na área jurídica um dicionário de termos de 
fácil compreensão, do tipo “memento”, sobre a maneira 
como beligerantes, em particular aqueles incapazes de 
enfrentar as capacidades militares de alta tecnologia, 
tentam empregar as leis como uma forma de guerra 
assimétrica11. 

Ao longo do tempo, a defnição tem evoluído, mas 
hoje em dia é melhor entendida como o emprego da 
lei como um meio de realizar o que, de outra forma, 
exigiria o emprego da força militar tradicional. É algum 
tipo de exemplo do que o estrategista chinês Sun Tzu 
pode dizer é a “excelência suprema” da guerra, que 
busca subjugar “a resistência do inimigo sem lutar”12. 
Na maioria das vezes, contudo, seria apenas uma parte 
de uma estratégia maior que, provavelmente, envolveria 
capacidades cinéticas (letais) ou outras capacidades 
militares tradicionais. 

Mais importante ainda, a guerra jurídica é ideologi-
camente neutra. De fato, é útil considerá-la como uma 
arma que pode ser usada para o bem ou para o mal, 
dependendo de quem a exerce e para quais fnalidades. 
Como Trachtman diz, “A guerra jurídica pode subs-
tituir o combate quando proporciona um meio para 
compelir um comportamento esecífco com menos 
custos do que a guerra cinética, ou mesmo em casos 
onde a guerra cinética seria inefcaz”13. Essa é uma 
verdade que é igualmente aplicável para os inimigos dos 
EUA tanto quanto é para os próprios Estados Unidos. 

Como os Estados Unidos Têm Usado 
a Guerra Jurídica? 

Há muitos exemplos de como as leis podem ser 
usadas como um substituto pacífco para outras me-
todologias militares. Por exemplo, durante o início da 
Operação Enduring Freedom, as imagens comerciais de 
satélite de áreas no Afeganistão fcaram disponíveis no 
mercado livre. Embora talvez houvesse várias manei-
ras de impedir que tais dados extremamente valiosos 
caíssem em mãos hostis, uma “arma” jurídica — um 
contrato — foi usada para comprar as imagens. Essa 
ação preveniu que “as fotos caíssem em mãos de organi-
zações terroristas, como a Al Qaeda”14. 

As leis desempenham um papel muito impor-
tante nas operações de contrainsurgência. Embora 
o termo guerra jurídica não seja usado, o Manual de 
Campanha 3-24, Insurgências e Contrainsurgências 
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(FM 3-24, Insurgencies and Countering Insurgencies), 
esá repleto de exemplos de como a lei é um elemento 
essencial do abrangente método necessário para obter 
êxito em tais confitos15. Em particular, ressalta que 
“o esabelecimento do Estado de Direito é o principal 
objetivo e a situação fnal desejada da contrainsurgên-
cia”16. Como o Gen Ex David H. Petraeus ressaltou, é 
improvável que um esforço de contrainsurgência obte-
nha êxito na ausência de uma forma de guerra jurídica 
que produza o Estado de Direito no país alvo, em vez 
de depender apenas da eliminação ou da captura da 
força insurgente17. 

Há outros meios legais que podem ter um impac-
to mais direto nas capacidades militares. Por exem-
plo, sanções internacionais debilitaram a força aérea 
iraquiana, até o ponto que menos de um terço das suas 
aeronaves esava pilotável, quando a coalizão realizou 
a invasão, em 200318. O impacto operacional é ób-
vio: os jatos iraquianos foram mantidos em solo com 
tanta efcácia quanto se fossem abatidos. As sanções, 
também, são vistas como causadoras do adiamento do 

Ofciais do exército sírio que apoiam o Presidente Bashar al-Assad 
e as suas famílias são trancados em jaulas para serem usados como 
“escudos humanos” pelo grupo “Exército de Islã”, no subúrbio de 
Douma, em Damasco, Síria, 31 Out 15. O grupo alegou que os 
escudos humanos protegeriam os civis de Douma dos ataques 
aéreos liderados pelas forças aéreas russas e sírias. (Balkis Press/ 
Sipa USA via Associated Press) 

crescimento da presença militar russa. Kyle Mizokami 
reportou, em 2016, que as sanções internacionais 
( junto com a queda de preço do petróleo) afetaram 
adversamente a economia, que, por sua vez, frustrou os 
esforços russos de reconstruir as suas forças armadas19. 

Existe uma variedade de métodos de usar a lei para 
minar adversários, abordagens que podem ser clas-
sifcadas sob a égide da guerra jurídica. Por exemplo, 
Juan Zarate, um ex-funcionário do Ministério da 
Fazenda, descreve uma gama de iniciativas legais 
que a sua agência usou para interromper e negar aos 
terroristas, em particular, os recursos fnanceiros de 
que precisavam20. Além disso, até processos jurídicos 
privados trabalham para negar aos terroristas acesso 
às plataformas bancárias e de mídia social, das quais 
eles contam cada vez mais21. 
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Como é que o Adversário Emprega a 
Guerra Jurídica? 

Muitos atores não esatais hostis usam a guerra 
jurídica como asecto principal da sua estratégia para 
enfrentar as forças militares de alta tecnologia. Para es-
clarecer, empregam a lei para converter o reseito pela 
lei nos Estados Unidos e outros países democráticos 
em uma vulnerabilidade. Por exemplo, talvez busquem 
explorar relatórios reais ou imaginários de baixas civis, 
com a eserança de criar medo de que mais do mesmo 
irá resultar em um uso limitado de certas tecnologias 
militares (e.g., poder aéreo) pelos países com forte 
Estado de Direito, como os Estados Unidos. 

As sequelas do bombardeio da casamata Al Firdos, 
durante a Guerra do Golfo, em 1991, pressagiavam 
muito do que vemos atualmente. Embora fosse consi-
derada ser um centro de comando e controle militar, 
na realidade foi usada como um abrigo para as famílias 
de autoridades iraquianas de alto nível. Quando as 
fotografas de civis mortos e feridos foram veiculadas 
pelo mundo inteiro, elas “realizaram o que as defesas 
antiaéreas iraquianas não podiam fazer: o centro de 
Bagdá passar a ser atacado de forma comedida, se é que 
fosse atacado “22. 

Ironicamente, nada que infringisse a lei da guerra 
ocorreu, mas as percepções disso tinha o efeito opera-
cional de um sistema antiaéreo sofsticado23. Muitos 
adversários têm aprendido com esse evento, como um 
exemplo de como um meio de baixa tecnologia pode 
enfrentar sistemas de alta tecnologia. Obviamente, as 
percepções são importantes. Michael Riesman e Chris 
T. Antoniou insistem: 

Nas democracias populares modernas, mes-
mo um confito armado limitado requer uma 
base substancial de apoio público. Esse apoio 
pode erodir ou até inverter-se rapidamente, 
independentemente do valor do objetivo 
político, se as pessoas acreditam que a guerra 
esá sendo travada de uma maneira injusta, 
inumana ou iníqua [ênfase aumentada]24. 

Consequentemente, depois de observar o que o 
bombardeio aéreo de Al Firdos provocou, alguns adver-
sários buscam explorar tais incidentes quando ocorrem. 
Outros, porém, procuram orquestrá-los para receber o 
benefcio da possível contenção subsequente. Por exem-
plo, o Estado Islâmico “emprega civis como escudos hu-
manos para alegar que a coalizão, liderada pelos EUA, 

visa pessoas inocentes durante as incursões”25. 
De fato, a maioria dos adversários dos EUA real-

mente vê o reseito pela lei, por parte da nossa cultura 
política, como um “centro de gravidade”, para ser explo-
rado. William Eckhardt observa: 

Ao saber que nossa sociedade reseita o 
Estado de Direito tanto que exige confor-
midade com ele, nossos inimigos atacam 
cuidadosamente nossos planos militares 
como ilegais e imorais e nossa execução desses 
planos como contrária à lei da guerra. Essa 
vulnerabilidade é o que o flosófco da guerra, 
Carl von Clausewitz, chamaria nosso “centro 
de gravidade”26. 

Os incidentes de ilegalidades favorecem, de modo 
marcante, a estratégia da guerra jurídica do inimi-
go. O escândalo de abuso de prisioneiros em Abu 
Ghraib, que ocorreu durante a Guerra do Iraque, é 
uma ilustração clássica27. É signifcativo que o Gen Div 
Ricardo Sanchez, então Comandante da Força-Tarefa 
Combinada 7 (comandante das forças terrestres da 
coalizão no Iraque), tenha usado linguagem militar tra-
dicional ao avaliar o impacto da explosão de crimina-
lidade em Abu Ghraib, chamando-a “claramente uma 
derrota” porque o seu efeito foi indistinguível daquele 
imposto por reveses militares tradicionais28. Em outros 
lugares, como reportado por Joseph Berger no New 
York Times, Petraeus, então Comandante do Comando 
Conjunto Central dos EUA, explicara, durante uma 
entrevista, como as violações da lei impacam o que 
acontece no campo de batalha: 

Sempre que temos, talvez, tomado medi-
das rápidas e impensadas, elas têm saído 
pela culatra”, [Petraeus] disse. Toda vez que 
americanos usaram métodos que violavam as 
Convenções de Genebra ou outros padrões 
do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, 
ele disse: “No fnal, acabamos pagando o pre-
ço. Abu Ghraib e outras situações semelhan-
tes não são biodegradáveis. Não desaparecem. 
O inimigo continua a bater em você com elas, 
como um porrete”29. 

A situação é agravada ainda mais durante essa época 
de onipresentes câmeras esportivas, telefones celulares 
e aparelhos semelhantes que são capazes de gravar e 
transmitir imagens pelo mundo inteiro, em tempo real 
ou quase real. Um vídeo, de 40 segundos, de fuzileiros 
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navais urinando nos corpos de tali-
bãs mortos que se tornou “viral” era, 
segundo autoridades afegãs, uma 
“ferramenta de recrutamento para 
o Talibã”30. Isso é exatamente o tipo 
de ilegalidade evitável que os ad-
versários orientados para a guerra 
jurídica exploram com preseza. 

O ponto é que, hoje em dia, 
cada soldado no terreno é, de fato, 
um “cabo estratégico”. O Alte Esq 
Ex Charles C. Krulak, ex-Co-
mandante do Corpo de Fuzileiros 
Navais, disse, em 1999, que “o 
fuzileiro naval individualmente 
será o símbolo mais ostensivo da 
política externa norte-americana e 
irá potencialmente infuenciar não 
apenas a situação tática imediata, 
mas também os níveis operacionais 
e estratégicos”31. Atualmente, a 
divulgação da legalidade ou ilegali-
dade de indivíduos, demasiadamen-
te facultada pela tecnologia, é capaz 
de ter um impacto operacional ou 
estratégico. 

A Guerra Jurídica da 
China e da Rússia 

É um erro pensar que a guer-
ra jurídica é algo somente usado 
pelos atores não esatais que esão 
vulneráveis à tecnologia. Os países 
com capacidades militares formi-
dáveis empregam a guerra jurídica, 
mas de forma diferente. A China, 
por exemplo, possui uma doutrina 
extremamente sofsticada sobre 
a “guerra legal”, que designa essas 
estratégias como um dos seus “três 
tipos de guerra”32. Segundo Dean 
Cheng, o “Exército de Libertação 
Popular aborda a guerra jurídica de 
uma persectiva diferente: como 
uma arma ofensiva capaz de inca-
pacitar oponentes e obter a iniciati-
va política”33. 

Joel P. Trachtman, em seu artigo “Integrating Lawfare and Warfare” (“A Integração da 
Guerra Jurídica no Combate”, em tradução livre), escreve que a guerra jurídica deve 

ser estrategicamente integrada na estrutura de comando militar caso se queira conseguir 
resultados desejados. Ele recomenda áreas onde um componente legal integrado pode 
melhorar os resultados estratégicos e táticos: 

a. Identifcar disputas em que uma resolução jurídica é improvável, 
assim prevendo, com mais precisão, o contexto para confitos cinéticos. 

b. Participar no planejamento de novos sistemas de armas e na adapta-
ção de sistemas de armas existentes, para maximizar a efetividade das 
restrições legais aplicadas. 

c. Antecipar mudanças das regras de engajamento e das políticas asso-
ciadas com a escolha de alvos e identifcar métodos para maximizar a 
efetividade, apesar dos desafos potenciais. 

d. Identifcar as circunstâncias em que oponentes criam fatos jurídicos 
no terreno que podem lhes proporcionar uma vantagem durante con-
fitos futuros, como as operações chinesas no Mar da China Meridional. 

e. Identifcar as circunstâncias em que pode ser vantajoso criar fatos 
jurídicos no terreno. 

f. Identifcar circunstâncias em que os oponentes buscam criar regras 
jurídicas internacionais ou modifcar ou aplicar regras jurídicas interna-
cionais existentes que restringiriam o emprego daquelas armas em que 
as suas forças tenham uma vantagem. 

g. Propor regras jurídicas internacionais ou aplicar aquelas existentes 
que restringirão o emprego daquelas armas em que as suas forças este-
jam em desvantagem. 

h. Identifcar os esforços do oponente para negar acesso a material e 
formular respostas legais. 

i. Identifcar as necessidades de material do inimigo e buscar negar 
acesso dentro das leis aplicáveis. 

Fonte: Joel P. Trachtman, “Integrating Lawfare and Warfare,” Boston College 
International and Comparative Law Review 39, no. 2 (2016): p. 267 e 281, acesso em: 20 
mar. 2017, htp://lawdigitalcommons.bc.edu/iclr/vol39/iss2/3. 

http://lawdigitalcommons.bc.edu/iclr/vol39/iss2/3
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Ao citar fontes chinesas, Cheng observa, “A guerra 
legal, na sua forma mais básica, envolve ‘o argumento de 
que o seu próprio lado obedece à lei, a crítica do outro lado 
por violações da lei e o desenvolvimento de argumentos 
pelo próprio lado em casos onde há, também, violações 
da lei’”34. Os eventos atuais sugerem que a China parece 
esar executando a sua estratégia de guerra jurídica. De 
fato, alguns observadores consideram essa estratégia como 
a investida principal da sua expansão no Mar da China 
Meridional35. 

Além disso, hoje, a Rússia é frequentemente vista como 
um praticante proeminente do que já foi chamada a “guer-
ra híbrida”, da qual a guerra jurídica é um elemento. Na lin-
guagem do Exército, o termo “ameaça híbrida” descreve “a 
aparentemente aumentada complexidade das operações, 
a multiplicidade dos atores envolvidos e a falta de clareza 
entre os elementos tradicionais de confito”36. Ela combina 
as “forças tradicionais governadas pela lei e a tradição e os 
costumes militares com as forças não reguladas que agem 
sem restrições à violência ou à escolha de alvos”37. 

O Chefe do Joint Chiefs of Staf (Organização que reúne 
os Comandantes das Forças Singulares dos EUA) Gen Ex 
Joseph F. Dunford Jr. diz que tenta evitar a terminologia 
“híbrida”. Em vez disso, ele a considera “uma competição 
com um adversário que possui uma dimensão militar, mas 
que sabe exatamente qual é o nosso limite, antes de nós 
tomarmos a ação militar decisiva”. Consequentemente, ele 
observa que “eles operam abaixo desse nível”, e são capazes 
de “continuar a avançar na conquista de seus seus interes-
ses enquanto nós perdemos a vantagem competitiva”38. 

Peritos jurídicos dizem que a forma de guerra híbrida 
da Rússia busca, explicitamente, confundir as linhas legais 
para explorar a incerteza resultante39. Eles postulam que 
a “incerteza, a ambiguidade e o caráter atribuível que 
são inerentes da guerra híbrida criam não apenas novos 
problemas de segurança, mas também desafos legais”, 
esecialmente para aqueles que aderem à lei internacional 
com boa fé e aos enquadramentos acordados em comum 
esabelecidos e governados sob princípios do Estado de 
Direito”40. Certamente, isso é um tipo de guerra jurídica e 
algo que faz parte, de longa data, do arsenal russo41. 

Como Responder no Nível Tático:
As Responsabilidades do 
Comandante 

Obviamente, muitos dos desafos e oportunidades 
apresentados pela guerra jurídica, em suas variadas 

manifesações, surgem principalmente nos níveis 
estratégico e operacional do confito. No entanto, isso 
não signifca que outros asectos da guerra jurídica não 
têm importância para aqueles no nível tático. Isso é 
relevante em relação à negação da oportunidade para 
o inimigo empregar as técnicas da guerra jurídica, para 
explorar ou provocar atos que produzam o fato, ou a 
percepção, da ilegalidade que pode minar ou até impe-
dir o sucesso da missão. 

A maioria dos comandantes e líderes do nível tático 
entende que eles têm uma ampla variedade de res-
ponsabilidades na esfera legal, particularmente rela-
cionadas com a disciplina. O 2015 Commander’s Legal 
Handbook (“O Compêndio Legal do Comandante, de 
2015”) aconselha isso em muitos casos, 

A fnalidade das suas ações deve ser preser-
var a situação legal até poder consultar o seu 
assessor jurídico. Contudo, como a maioria 
dos asectos das suas responsabilidades de 
comando, pode-se fracassar se simplesmente 
eserar para as coisas acontecer. Precisa-se 
ser proativo na prevenção de problemas antes 
que eles ocorram42. 

Em termos de operações, ser proativo em relação ao 
desafo da guerra jurídica inclui o que eu chamo “prepa-
ração jurídica do espaço de combate”. 

Preparação Jurídica do Espaço de 
Combate 

Os comandantes esão familiarizados com o concei-
to de preparação das informações do campo de batalha, 
mas precisam acrescentar a preparação jurídica do es-
paço de combate a sua “lista de tarefas”43. Isso signifca 
a análise sistemática das dimensões jurídicas de uma 
missão esecífca e o seu contexto, e a determinação dos 
seus potenciais efeitos nas operações. Então cabe aos 
comandantes — em todos os níveis — tomarem todas 
as medidas possíveis para melhorar os efeitos positivos 
da lei sobre as operações, e para eliminar ou mitigar os 
potenciais impactos negativos. 

Essencial para esse esforço seria a utilização dos 
assessores jurídicos. Como qualquer outra Arma, 
Quadro ou Serviço o Assessor Jurídico [ Judge 
Advocate Generals ( JAG): quadro de esecialistas em 
direito do Exército dos EUA — N. do T.] tem esa-
belecido uma área de prática explícita para “prover 
conselhos jurídicos aos comandantes e suas equipes de 
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comando sobre as leis domésticas, estrangeiras e inter-
nacionais que infuenciam as operações militares”44. 

Recentemente, o Maj Dan Maurer, um Assessor 
Jurídico do Exército ( JAG), alertou outros advoga-
dos militares sobre a necessidade de entender o seu 
papel de assessoria em relação ao comandante e a 
outros tomadores de decisão. Embora não abordasse 
especificamente a guerra jurídica, os seus conselhos 
ainda têm utilidade: “Os tomadores de decisão pre-
cisam ser completamente confiantes e conscientes 
não apenas sobre o que você pensa, mas por que você 
pensa assim e como as decisões particulares deles 
afetarão outros além das consequências vagas do 
exercício imediato”45. 

A maioria dos comandantes provavelmente con-
cordaria com Maurer, mas como eles podem garantir 
que o seu assessor jurídico seja capaz de lhes propor-
cionar esse tipo de discernimento? Parte da resposta é 
fácil, que comandantes provavelmente serão apoiados 
por assessores jurídicos com fortes habilidades legais. 
Hoje em dia, é extremamente concorrido ser designado 
como ofcial da Assessória Jurídica do Exército, e os 
estudantes de Direito e os advogados que se candida-
tam para a posição precisam esar entre os melhores46. 
Contudo, a perspicácia legal é apenas uma parte do 
processo. 

O melhor advogado não pode ser efetivo se ele não 
entende completamente os negócios e necessidades do 
cliente. No ambiente militar, isso signifca um enten-
dimento profundo da missão, das capacidades e da 
mentalidade da unidade apoiada. Muito disso cabe 
ao assessor jurídico desenvolver, porém comandan-
tes podem facilitar o processo ao se aproximar dele. 
Isso signifca assegurar que o assessor jurídico visite a 
unidade frequentemente e obtenha familiaridade com 
os soldados, equipamento e métodos de operações. 
Isso precisa ser cumprido na sede da unidade, porque é 
extremamente difcil fazer isso às pressas ou durante os 
períodos de missão no exterior. 

O êxito, Maurer nos informa, é “medido pelo 
próprio relacionamento entre o assessor e o tomador de 
decisão principal”47. Ele oferece essas perguntas para 
introseção por ambos, o assessor jurídico e o tomador 
de decisão: 

É [o relacionamento] caracerizado pela 
confança? É profundo? É sincero? Perdoa 
erros e aceita nuances e um pouco de caos? 

É construído para permitir tempo para ser 
todas essas coisas, ou é nada mais do que um 
relatório bissemanal?48 

Nada disso, claro, disensa a responsabilidade do 
assessor jurídico e de outros na sua cadeia de comando 
funcional de se engajar em uma análise jurídica profs-
sional de amplo alcance, e frequentemente altamente 
técnico, e preparar um plano de apoio jurídico que 
abranja todos os níveis da guerra necessários para 
travar, efetivamente, a guerra jurídica e, por outro lado, 
proteger-se contra ela49. 

Educar as Tropas sobre a Guerra 
Jurídica 

Além de obter o assessor jurídico ideal, é impor-
tante conseguir que as tropas entendam o “por que” da 
guerra jurídica. A parte mais óbvia desse processo para 
unidades de nível tático é garantir que as tropas enten-
dam que a disciplina no espaço de combate é mais do 
que um assunto de caráter e responsabilidade pessoais; 
ela se relaciona diretamente, como discutido anterior-
mente, ao sucesso operacional. 

Consequentemente, o comandante e outros da 
equipe de comando precisam explicar a importância de 
negar aos adversários incidentes, reais ou percebidos, de 
má conduta que possam ser explorados. Essa parte da 
preparação jurídica do campo de batalha precisa come-
çar bem antes da unidade chegar ao espaço de combate. 
Como o Supremo Tribunal Federal dos EUA explicou 
no caso Chapel contra Walace, 

As exigências inescapáveis da disciplina 
militar e da obediência às ordens não podem 
ser ensinadas no campo de batalha; o hábi-
to da conformidade com os procedimentos 
militares e com as ordens precisa ser efetiva-
mente um refexo, sem tempo para debate ou 
refexão50. 

No entanto, ao mesmo tempo, os comandantes do 
Século XXI precisam considerar que os militares atuais 
não são autômatos (e não devemos querer que seja as-
sim). Segundo o Deloite Millennial Survey, de 2016, os 
valores pessoais têm a maior infuência no processo de-
cisório da Geração do Milênio51. Isso signifca que eles 
precisam ter um profundo entendimento de como uma 
tarefa se encaixa nos seus valores e éticas pessoais52. 
Richard Schragger ressalta que a “lei permite que nossas 
tropas se engajem em atos violentos de força, com 
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relativamente pouca hesitação ou receios morais”53. A 
lei, ele informa, cria um “espaço legal bem defnido den-
tro da qual militares individualmente podem agir sem 
recorrer aos seus próprios códigos morais pessoais”54. 

Ausente de um entendimento sólido da importância 
da lei e das suas bases morais, os códigos morais pes-
soais podem se virar para o pior, sob o enorme estresse 
do combate. O falecido historiador Stephen Ambrose 
observou que é um “asecto universal da guerra” que 
quando tropas jovens são colocados “em um país es-
trangeiro com armas nas mãos, às vezes, coisas terríveis 
acontecem, as quais se desejaria que nunca tivessem 
ocorrido”55. Mais recente, William Langewiesche 
reportou quão o combate pode distorcer catastrofca-
mente o juízo de, em outros contextos, bons soldados56. 
Esse e outros estudos de caso precisam ser examinados 
cuidadosamente por todos: comandantes, assessores 
jurídicos e tropas. 

Claramente, para negar ao adversário uma estra-
tégia efetiva da guerra jurídica, as tropas precisam ser 
instruídas sobre o assunto e sobre a sua incorporação 
nas regras de engajamento. Os comandantes, contudo, 
precisam ser cautelosos em relação aos limites autoim-
postos, pois eles podem ser usados para o benefcio 
dos adversários. Por exemplo, o anúncio, primeiro 
pela OTAN e depois pelos Estados Unidos, sobre as 
regras de engajamento que exigem uma “quase certe-
za” de zero baixas civis cria a percepção de ilegalidade 
quando tais baixas inevitavelmente ocorrem, embora 
a lei internacional não requeira zero baixas civis, mas 
simplesmente que não devem ser excessivas em relação 
à concreta e objetivada vantagem militar prevista57. 

Tais restrições publicamente promulgadas con-
vidam adversários a fazerem exatamente o que a lei 
não quer que eles façam: inserirem-se entre civis para 
proteger-se de um ataque aéreo com mais efcácia do 
que qualquer defesa antiaérea pode fazer. De fato, há 
um risco verdadeiro de que as regras de engajamento 
demasiadamente restritivas possam, paradoxalmen-
te, pôr civis em risco, porque a não realização de uma 
investida talvez poupe alguns civis no curto prazo, mas, 
com o tempo, o inimigo que escapa pode prosseguir e 
causar danos aos inocentes, que não teria sido o caso 
se o ataque fosse realizado e o inimigo tivesse sido 
neutralizado58. 

Tudo isso sugere que as complexidades dos campos 
de batalha modernos, e em particular as implicações da 

guerra jurídica e das técnicas contra ela, fazem que as 
soluções sejam muito dependentes de fatos. Um enten-
dimento sofsticado sobre o “terreno” jurídico é essen-
cial e exigirá um investimento intelectual real por parte 
de comandantes militares e das suas forças, se quiserem 
esar preparados para vencer. 

As maquinações legais dos russos para travar a 
guerra híbrida não são necessariamente as mesmas que 
a guerra das leis da China no Mar da China Meridional 
ou a exploração impiedosa de escudos humanos do 
Estado Islâmico para repelir as armas de alta tecnolo-
gia. Cada método é uma prática relacionada à guerra 
jurídica, porém divergente. Apenas por meio de uma 
análise discriminada e detalhada dessas várias estra-
tégias da guerra jurídica podem as forças dos EUA ser 
capazes de antecipar e mitigar o emprego da guerra 
jurídica de um adversário. 

Observações Conclusivas 
Ainda há muito trabalho para fazer. Em seu livro 

sobre a guerra jurídica, Orde Kitrie observa sabiamen-
te que “apesar do termo ser cunhado por uma autori-
dade do governo dos EUA, esse governo somente tem 
se engajado esporadicamente com o conceito da guerra 
jurídica”59. Ele prossegue lamentando que os Estados 
Unidos não possuem “nenhuma estratégia ou doutrina 
sobre a guerra jurídica, e nenhum gabinete ou mecanis-
mo Interagências que desenvolva ou coordene, sistema-
ticamente, a defesa ou o ataque de guerra jurídica dos 
EUA”60. 

Embora a enumeração de todas as técnicas para 
enfrentar as estratégias da guerra jurídica de adver-
sários eseja além do alcance dese artigo, esero que, 
junto com outros esecialistas, um começo já eseja 
em andamento. Felizmente, algum trabalho útil já foi 
feito em relação a desafos esecífcos. Por exemplo, 
o estudo, de 2013, de Stephan Halper — preparado 
para o Ofce of Net Assessments do Departamento de 
Defesa — proporciona ideias úteis não somente para 
a situação esecífca que aborda (as ações chinesas no 
Mar da China Meridional), mas também práticas reais 
para outras situações da guerra jurídica61. Da mesma 
forma, Trachtman fez um trabalho valioso que ajudará 
a desenvolver pensamentos sobre a guerra jurídica62. 

Além disso, na revista Tree Swords Magazine, 
da OTAN, o Ten Cel John Moore, do Exército dos 
EUA, observa que embora a OTAN não possua uma 
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defnição ou uma doutrina formal, o conceito vem sen-
do discutido em estudos e conferências63. Considerando 
o crescimento, esecialmente do emprego russo da 
guerra híbrida com o seu elemento de guerra jurídica, 
ele acredita que é urgente que a OTAN coalesça o pen-
samento existente sobre o tema e o exprima em uma 
doutrina formal, para facilitar a capacidade da Aliança 
de defender-se contra as técnicas da guerra jurídica, 
bem como empregar o conceito de forma proativa64. 

Entretanto, comandantes e autoridades em todos os 
níveis precisam incluir as leis e a guerra jurídica nos 
seus processos de planejamento e na condução das 
operações, mesmo na ausência de doutrina formal. O 
fato é que a guerra jurídica não é um fenômeno tempo-
rário; ela é intrínseca aos confitos atuais e continuará a 
ser assim no futuro previsível. Os melhores líderes 
garantirão que eles e as suas tropas esejam preparados 
para enfrentar esse desafo. 

General de Brigada Charles Dunlap Jr., da Força Aérea dos EUA, serviu 34 anos no Serviço Ativo antes de entrar 
na Reserva Remunerada, em 2010, como o Deputy Judge Advocate General (Vice Juiz-Advogado Geral) da 
Força Aérea. Suas funções anteriores incluem rodízios na Europa e na Coreia e operações na África e no Oriente 
Médio. É graduado pela St. Joseph’s University e pela Escola de Direito da Vilanova University e é graduado 
com distinção do National War Colege. É o Diretor Executivo do Center on Law, Ethics and National Security 
da Escola de Direito da Duke University. Os blogs dele podem ser encontrados no site LAWFIRE, htps://sites. 
duke.edu/lawfre/. 

Referências 

1. Shawn Snow, “It’s Time to Remove Lawyers from the War 
Room,” Military Times website, 14 May 2016, acesso em: 7 mar. 
2017, htp://www.militarytimes.com/story/opinion/2016/05/14/ 
time-remove-lawyers-war-room/84233792/. 

2. Brooke Goldstein, como citado por Steve Herman, “‘Law-
fare’ Could Become Trump Tool against Adversaries,” Voice of 
America website, 24 Jan. 2017, acesso em: 7 mar. 2017, htp:// 
www.voanews.com/a/lawfare-possible-trump-tool-against-adver-
saries/3690167.html. 

3. Con Coughlin, “Legal Action against Soldiers ‘Could Under-
mine Britain on the Batlefeld’ Warns Chief of General Staf,” Te 
Telegraph website, 29 Jan. 2016, acesso em: 7 mar. 2017, htp:// 
www.telegraph.co.uk/news/uknews/defence/12130929/Legal-ac-
tion-against-soldiers-could-undermine-Britain-on-the-batlefel-
d-warns-chief-of-general-staf.html. O Chefe do Estado-Maior 
Geral britânico disse, no ano passado, em reação a mais de 1.500 
processos judiciais contra as forças britânicas, “Se nossos soldados 
estão sempre preocupados que possam ser processados porque 
o equipamento que usam não é o melhor equipamento no mun-
do, então isso é claramente um risco potencial para a liberdade de 
ação, a qual precisamos incentivar para ser capazes de derrotar 
nosso oponente”. 

4. Joel P. Trachtman, “Integrating Lawfare and Warfare,” Boston 
College International and Comparative Law Review 39, no. 2 
(2016): p. 267, acesso em: 7 mar. 2017, htp://lawdigitalcommons. 
bc.edu/iclr/vol39/iss2/3. 

5. “Globalization of Law,” Global Policy Forum website, acesso 
em: 7 mar. 2017, htps://www.globalpolicy.org/globalization/globa-
lization-of-law.html. 

6. Lyric Wallwork Winik, “A Marine’s Toughest Mission (Gen. 

James L. Jones),” Parade Magazine, 19 Jan. 2003. 
7. Stanley A. McChrystal, prefácio de U.S. Military Operations: 

Law, Policy, and Practice, eds. Geofrey S. Corn, Rachel E. VanLan-
dingham e Shane R. Reeves (New York: Oxford University Press, 
2015), p. xi. 

8. Ibid., p. xii. 
9. See Charles J. Dunlap Jr., “Lawfare,” in National Security Law, 

3rd ed. (Durham, NC: Carolina Academic Press, 2015), acesso 
em: 7 mar. 2017, htp://scholarship.law.duke.edu/faculty_scho-
larship/3408/. O autor já discutiu a guerra jurídica em trabalhos 
escritos anteriores, e um pouco da discussão aqui foi tirada deles. 

10. Dunlap, “Law and Military Interventions: Preserving Huma-
nitarian Values in 21st Conficts” (paper presentation, Humanita-
rian Challenges in Military Intervention Conference, Washington, 
DC, 29 Nov. 2001), acesso em: 7 mar. 2017, htp://scholarship. 
law.duke.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=6193&context=faculty_ 
scholarship; “About Lawfare: A Brief History of the Term and the 
Site,” Lawfare (blog), acesso em: 7 mar. 2017, htps://www.lawfa-
reblog.com/about-lawfare-brief-history-term-and-site. Segundo o 
blog Lawfare, o termo “guerra jurídica” veio a ser adotado durante 
a apresentação do ensaio “Law and Military Interventions” (“A Lei 
e as Intervenções Militares”, em tradução livre) de Dunlap. 

11. DOD [Department of Defense] Dictionary of Military and 
Associated Terms, s.v. “asymmetric,” modifcado mais recentemen-
te em fevereiro de 2017, p. 21, acesso em: 15 mar. 2017, htp:// 
www.dtic.mil/doctrine/new_pubs/dictionary.pdf. “Nas operações 
militares, a aplicação de estratégias, táticas, capacidade e métodos 
dissimulares para contornar ou neutralizar os pontos fortes do 
inimigo ao mesmo tempo de explorar as suas fraquezas”. 

12. Sun Tzu, Te Art of War, trans. Lionel Giles (Norwalk, CT: 

http://www.militarytimes.com/story/opinion/2016/05/14/time-remove-lawyers-war-room/84233792
http://www.militarytimes.com/story/opinion/2016/05/14/time-remove-lawyers-war-room/84233792
http://www.voanews.com/a/lawfare-possible-trump-tool-against-adversaries/3690167.html
http://www.voanews.com/a/lawfare-possible-trump-tool-against-adversaries/3690167.html
http://www.voanews.com/a/lawfare-possible-trump-tool-against-adversaries/3690167.html
http://www.telegraph.co.uk/news/uknews/defence/12130929/Legal-action-against-soldiers-could-undermine-Britain-on-the-battlefield-warns-chief-of-general-staff.html
http://www.telegraph.co.uk/news/uknews/defence/12130929/Legal-action-against-soldiers-could-undermine-Britain-on-the-battlefield-warns-chief-of-general-staff.html
http://www.telegraph.co.uk/news/uknews/defence/12130929/Legal-action-against-soldiers-could-undermine-Britain-on-the-battlefield-warns-chief-of-general-staff.html
http://www.telegraph.co.uk/news/uknews/defence/12130929/Legal-action-against-soldiers-could-undermine-Britain-on-the-battlefield-warns-chief-of-general-staff.html
http://lawdigitalcommons.bc.edu/iclr/vol39/iss2/3
http://lawdigitalcommons.bc.edu/iclr/vol39/iss2/3
https://www.globalpolicy.org/globalization/globalization-of-law.html
https://www.globalpolicy.org/globalization/globalization-of-law.html
http://scholarship.law.duke.edu/faculty_scholarship/3408
http://scholarship.law.duke.edu/faculty_scholarship/3408
http://scholarship.law.duke.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=6193&context=faculty_scholarship
http://scholarship.law.duke.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=6193&context=faculty_scholarship
http://scholarship.law.duke.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=6193&context=faculty_scholarship
https://www.lawfareblog.com/about-lawfare-brief-history-term-and-site
https://www.lawfareblog.com/about-lawfare-brief-history-term-and-site
http://www.dtic.mil/doctrine/new_pubs/dictionary.pdf
http://www.dtic.mil/doctrine/new_pubs/dictionary.pdf
https://sites.duke.edu/lawfire
https://sites.duke.edu/lawfire


Quarto Trimestre 2017  MILITARY REVIEW56 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 
 

 

Puppet Press, 1910), p. 46. 
13. Trachtman, “Integrating Lawfare and Warfare,” p. 267. 
14. Bijal P. Trivedi, “U.S. Buys up Afghanistan Images from Top 

Satellite,” National Geographic website, 25 Oct. 2001, htp://news. 
nationalgeographic.com/news/2001/10/1025_TVikonos.html. 

15. Field Manual 3-24, Insurgencies and Countering Insurgen-
cies (Washington, DC: U.S. Government Publishing Ofce [GPO], 
May 2014), htp://armypubs.army.mil/epubs/DR_pubs/DR_a/pdf/ 
web/fm3_24.pdf. 

16. Ibid., p. 13-13. 
17. David H. Petraeus, entrevista por Sam Bailey, Frontline, PBS, 

14 Jun. 2011, htp://www.pbs.org/wgbh/frontline/article/intervie-
w-general-david-petraeu/. Petraeus disse, “Não se pode matar ou 
capturar a saída de uma insurgência de força industrial, que é a 
situação enfrentada pelo Afeganistão. … leva a uma abordagem 
abrangente, e não somente militar, mas civil-militar”. 18. “Iraqi Air 
Force 2003 and Rebuilt 2006,” Weapons and Warfare website, 11 
Jan. 2017, acesso em: 7 mar. 2017, htps://weaponsandwarfare. 
com/2017/01/11/iraqi-air-force-2003-and-rebuilt-2006/. 

19. Kyle Mizokami, “Russia’s Military: Don’t Believe the Hype,” 
Te Week website, 4 Jan. 2016, acesso em: 7 mar. 2017, htp://the-
week.com/articles/596822/russias-military-dont-believe-hype. 

20. Juan C. Zarate, Treasury’s War: Te Unleashing of a New 
Era of Financial Warfare (New York: PublicAfairs, 2013); veja, 
também, Tom C. W. Lin, “Financial Weapons of War,” Minnesota 
Law Review 100 (2016): p. 1377, htp://www.minnesotalawreview. 
org/wp-content/uploads/2016/04/Lin_ONLINEPDF.pdf. 

21. Veja Jody Westbrook Flowers, “Litigation Areas: Anti-Ter-
rorism,” Motley Rice LLC website, acesso em: 7 mar. 2017, htps:// 
www.motleyrice.com/anti-terrorism. 

22. Michael R. Gordon e Bernard E. Trainor, Te General’s 
War: Te Inside Story of the Confict in the Gulf (New York: Back Bay 
Books, 1994), p. 326. 

23. Gary D. Solis, Te Law of Armed Confict: International 
Humanitarian Law in War, 2nd ed. (Cambridge, UK: Cambridge 
University Press, 2016), p. 275–76. 

24. W. Michael Reisman e Chris T. Antoniou, eds., Te Laws 
of War: A Comprehensive Collection of Primary Documents on 
International Laws Governing Armed Confict (New York: Vintage, 
1994), p. xxiv. 

25. Sarbaz Yousef, “ISIS Uses Iraqi Civilians as Human Shields, 
Dozens Killed in U.S.-led Strike near Kirkuk,” ARA News website, 4 
Jun. 2015, acesso em: 15 mar. 2017, htp://aranews.net/2015/06/ 
isis-uses-iraqi-civilians-as-human-shields-dozZns-killed-in-u-s-led-
-strike-near-kirkuk/. 

26. William George Eckhardt, “Lawyering for Uncle Sam When 
He Draws His Sword,” Chicago Journal of International Law 4, no. 
2 (2003): p. 441, acesso em: 7 mar. 2017, htp://chicagounbound. 
uchicago.edu/cjil/vol4/iss2/12/. 

27. “Iraq Prison Abuse Scandal Fast Facts,” CNN, modi-
fcado mais recentemente em 5 mar. 2017, acesso em: 15 
mar. 2017, htp://www.cnn.com/2013/10/30/world/meast/ 
iraq-prison-abuse-scandal-fast-facts/. 

28. Ricardo Sanchez, entrevista por Tom Brokaw, NBC Nightly 
News, 30 Jun. 2004, htp://www.msnbc.msn.com/id/5333895/. 

29. Petraeus, “Meet the Press” interview, cited in Joseph 
Berger, “U.S. Commander Describes Marja Batle as First Salvo 
in Campaign,” New York Times, 21 Feb. 2010, acesso em: 8 mar. 
2017, htp://www.nytimes.com/2010/02/22/world/asia/22petraeus. 
html?_r=0. 

30. Daniel Bates e Lee Moran, “‘Disgusting’ Video is ‘Re-
cruitment Tool for the Taliban’: Outrage Across the World afer 
Footage Emerges Showing U.S. Troops ‘Urinating on Dead Afghan 
Bodies,’” Daily Mail website, 12 Jan. 2012, acesso em: 7 mar. 2017, 
htp://www.dailymail.co.uk/news/article-2085378/US-troops-uri-
nating-dead-Afghan-bodies-video-used-Taliban-recruitment-tool. 
html. 

31. Charles C. Krulak, “Te Strategic Corporal: Leadership in 
the Tree Block War,” Marines Magazine, January 1999, htp:// 
www.au.af.mil/au/awc/awcgate/usmc/strategic_corporal.htm. 

32. Dean Cheng, “Winning without Fighting: Chinese Legal 
Warfare,” Backgrounder, no. 2692 (Washington, DC: Te Heritage 
Foundation, 18 May 2012), htp://www.heritage.org/asia/report/ 
winning-without-fghting-chinese-legal-warfare. 

33. Ibid. 
34. Ibid. 
35. John Garnaut, “China’s New Weapon for Expansion: Law-

fare,” Sydney Morning Herald website, 11 Apr. 2014, acesso em: 7 
mar. 2017, htp://www.smh.com.au/world/chinas-new-weapon-for-
-expansion-lawfare-20140411-zqtir.html. 

36. Army Doctrine Reference Publication 3-0, Operations 
(Washington, DC: U.S. GPO, November 2016), para. 1-15, acesso 
em: 3 abr. 2017, htp://www.apd.army.mil/epubs/DR_pubs/DR_a/ 
pdf/web/ADRP%203-0%20FINAL%20WEB.pdf. 

37. Ibid. 
38. Joseph F. Dunford Jr., “Remarks and Q&A” (discurso, Center 

for Strategic and International Studies, Washington, DC, 5 Octo-
ber 2016), htp://www.jcs.mil/Media/Speeches/Article/707418/ 
gen-dunfords-remarks-and-qa-at-the-center-for-strategic-and-in-
ternational-studi/. 

39. Veja Aurel Sari, “Legal Aspects of Hybrid Warfare,” Lawfare 
(blog), 2 Oct. 2015, acesso em: 7 mar. 2017, htps://www.lawfare-
blog.com/legal-aspects-hybrid-warfare; Sari, “Hybrid Warfare, Law 
and the Fulda Gap,” in Complex Batle Spaces (Oxford, UK: Oxford 
University Press, forthcoming), acesso em: 20 mar. 2017, htps:// 
papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2927773. 

40. Sascha Dov Bachmann e Andres B. Munos Mosquera, 
“Hybrid Warfare and Lawfare,” Te Operational Law Quarterly– 
Center for Law and Military Operations 16, no. 1 (2015): p. 4, 
acesso em: 20 mar. 2017, htps://papers.ssrn.com/sol3/papers. 
cfm?abstract_id=2698228. 

41. Christi Scot Bartman, Lawfare: Use of the Defnition of 
Aggressive War by the Soviet and Russian Federation Governments 
(Newcastle upon Tyne, UK: Cambridge Scholars Publishing, 2010). 

42. Te Judge Advocate General’s ( JAG’s) Legal Center and 
School, U.S. Army, Misc. Pub. 27-8, 2015 Commander’s Legal 
Handbook (Charlotesville, VA: JAG’s Legal Center and School, 
2015), p. 1, acesso em: 3 April 2017, htps://www.jagcnet.army.mil/ 
cdrsLegalHandbook. 

43. James W. Welch e M. David Riley, “Intelligence Prepara-
tion of the Batlefeld: Company Commanders Must Do Teir 
Part,” Armor 127, no. 2 (April-June 2016): p. 40, acesso em: 8 mar. 
2017, htp://www.benning.army.mil/armor/eARMOR/content/ 
issues/2016/APR_JUN/2Welch-Riley16.pdf. 

44. U.S. Army JAG Corps, “Areas of Practice—Operational 
Law,” modifcado mais recentemente em 5 mai. 2015, acesso em: 
15 mar. 2017, htp://www.goarmy.com/jag/jag-areas-of-practice. 
html. 

45. Dan Maurer, “Te Staf Ofcer’s Paintbrush: Te Art of 
Advising Commanders,” Modern War Institute at West Point, 

http://news.nationalgeographic.com/news/2001/10/1025_TVikonos.html
http://news.nationalgeographic.com/news/2001/10/1025_TVikonos.html
http://armypubs.army.mil/epubs/DR_pubs/DR_a/pdf/web/fm3_24.pdf
http://armypubs.army.mil/epubs/DR_pubs/DR_a/pdf/web/fm3_24.pdf
http://www.pbs.org/wgbh/frontline/article/interview-general-david-petraeu/
http://www.pbs.org/wgbh/frontline/article/interview-general-david-petraeu/
https://weaponsandwarfare.com/2017/01/11/iraqi-air-force-2003-and-rebuilt-2006/
https://weaponsandwarfare.com/2017/01/11/iraqi-air-force-2003-and-rebuilt-2006/
http://theweek.com/articles/596822/russias-military-dont-believe-hype
http://theweek.com/articles/596822/russias-military-dont-believe-hype
http://www.minnesotalawreview.org/wp-content/uploads/2016/04/Lin_ONLINEPDF.pdf
http://www.minnesotalawreview.org/wp-content/uploads/2016/04/Lin_ONLINEPDF.pdf
https://www.motleyrice.com/anti-terrorism
https://www.motleyrice.com/anti-terrorism
http://aranews.net/2015/06/isis-uses-iraqi-civilians-as-human-shields-dozZns-killed-in-u-s-led-strike-near-kirkuk/
http://aranews.net/2015/06/isis-uses-iraqi-civilians-as-human-shields-dozZns-killed-in-u-s-led-strike-near-kirkuk/
http://aranews.net/2015/06/isis-uses-iraqi-civilians-as-human-shields-dozZns-killed-in-u-s-led-strike-near-kirkuk/
http://chicagounbound.uchicago.edu/cjil/vol4/iss2/12
http://chicagounbound.uchicago.edu/cjil/vol4/iss2/12
http://www.cnn.com/2013/10/30/world/meast/iraq-prison-abuse-scandal-fast-facts/
http://www.cnn.com/2013/10/30/world/meast/iraq-prison-abuse-scandal-fast-facts/
http://www.msnbc.msn.com/id/5333895
http://www.nytimes.com/2010/02/22/world/asia/22petraeus.html?_r=0.
http://www.nytimes.com/2010/02/22/world/asia/22petraeus.html?_r=0.
http://www.dailymail.co.uk/news/article-2085378/US-troops-urinating-dead-Afghan-bodies-video-used-Taliban-recruitment-tool.html
http://www.dailymail.co.uk/news/article-2085378/US-troops-urinating-dead-Afghan-bodies-video-used-Taliban-recruitment-tool.html
http://www.dailymail.co.uk/news/article-2085378/US-troops-urinating-dead-Afghan-bodies-video-used-Taliban-recruitment-tool.html
http://www.au.af.mil/au/awc/awcgate/usmc/strategic_corporal.htm
http://www.au.af.mil/au/awc/awcgate/usmc/strategic_corporal.htm
http://www.heritage.org/asia/report/winning-without-fighting-chinese-legal-warfare
http://www.heritage.org/asia/report/winning-without-fighting-chinese-legal-warfare
http://www.smh.com.au/world/chinas-new-weapon-for-expansion-lawfare-20140411-zqtir.html
http://www.smh.com.au/world/chinas-new-weapon-for-expansion-lawfare-20140411-zqtir.html
http://www.apd.army.mil/epubs/DR_pubs/DR_a/pdf/web/ADRP%203-0%20FINAL%20WEB.pdf
http://www.apd.army.mil/epubs/DR_pubs/DR_a/pdf/web/ADRP%203-0%20FINAL%20WEB.pdf
http://www.jcs.mil/Media/Speeches/Article/707418/gen-dunfords-remarks-and-qa-at-the-center-for-strategic-and-international-studi/
http://www.jcs.mil/Media/Speeches/Article/707418/gen-dunfords-remarks-and-qa-at-the-center-for-strategic-and-international-studi/
http://www.jcs.mil/Media/Speeches/Article/707418/gen-dunfords-remarks-and-qa-at-the-center-for-strategic-and-international-studi/
https://www.lawfareblog.com/legal-aspects-hybrid-warfare
https://www.lawfareblog.com/legal-aspects-hybrid-warfare
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2927773.
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2927773.
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2698228.
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2698228.
https://www.jagcnet.army.mil/cdrsLegalHandbook
https://www.jagcnet.army.mil/cdrsLegalHandbook
http://www.benning.army.mil/armor/eARMOR/content/issues/2016/APR_JUN/2Welch-Riley16.pdf
http://www.benning.army.mil/armor/eARMOR/content/issues/2016/APR_JUN/2Welch-Riley16.pdf
http://www.goarmy.com/jag/jag-areas-of-practice.html
http://www.goarmy.com/jag/jag-areas-of-practice.html


57 MILITARY REVIEW  Quarto Trimestre 2017

GUERRA JURÍDICA

 
 

 

 

 

 

 
 

2 Mar. 2017, acesso em: 8 mar. 2017, htp://mwi.usma.edu/ 
staf-ofcers-paintbrush-art-advising-commanders/. 

46. Veja Ilana Kowarski, “5 Traits for Would-Be Military Law-
yers,” U.S. News and World Report, 11 Nov. 2016, acesso em: 15 
mar. 2017, htps://www.usnews.com/education/best-graduate-s-
chools/top-law-schools/articles/2016-11-11/5-traits-law-students-
-can-develop-to-be-a-military-atorney. 

47. Maurer, “Te Staf Ofcer’s Paintbrush.” 
48. Ibid. 
49. Trachtman, “Integrating Lawfare and Warfare,” p. 281. 
50. Chappell v. Wallace, 462 U.S. 296, 300 (1983), htps://su-

preme.justia.com/cases/federal/us/462/296/case.html. 
51. Deloite Touche Tohmatsu Limited, 2016 Deloite Millen-

nial Survey (2016), p. 12, acesso em: 15 mar. 2017, htps://www2. 
deloite.com/content/dam/Deloite/global/Documents/About-De-
loite/gx-millenial-survey-2016-exec-summary.pdf. 

52. Ibid. 
53. Richard Schragger, “Cooler Heads: Te Diference between 

the President’s Lawyers and the Military’s,” Slate website, 20 Sep. 
2006, acesso em: 8 mar. 2017, htp://www.slate.com/articles/news_ 
and_politics/jurisprudence/2006/09/cooler_heads.html. 

54. Ibid. 
55. Stephen E. Ambrose, Americans at War (New York: Berkley, 

1998), p. 152. 

56. William Langewiesche, “How One U.S. Soldier Blew the 
Whistle on a Cold-Blooded War Crime,” Vanity Fair, 16 Jun. 2015, 
acesso em: 15 mar. 2017, htp://www.vanityfair.com/news/2015/06/ 
iraq-war-crime-army-cunningham-hatley-trial. 

57. Veja Charles Dunlap, “Civilian Casualties, Drones, Airstrikes 
and the Perils of Policy,” War on the Rocks website, 11 May 2015, 
acesso em: 8 mar. 2017, htps://warontherocks.com/2015/05/ 
civilian-casualties-drones-airstrikes-and-the-perils-of-policy/. 

58. Veja Dunlap, “Te Moral Hazard of Inaction in 
War,” War on the Rocks website, 19 Aug. 2016, aces-
so em: 8 mar. 2017, htps://warontherocks.com/2016/08/ 
the-moral-hazard-of-inaction-in-war/. 

59. Orde F. Kitrie, Lawfare: Law as a Weapon of War (Oxford, 
UK: Oxford University Press, 2016), p. 3. 

60. Ibid. 
61. Stefan Halper, China: Te Tree Warfares (Cambridge, 

UK, University of Cambridge, May 2013), htps://cryptome. 
org/2014/06/prc-three-wars.pdf. 

62. Kowarski, “5 Traits for Would-Be Military Lawyers.” 
63. John Moore, “Lawfare,” Tree Swords Magazine, January 

2017, p. 39, acesso em: 3 abr. 2017, htp://www.jwc.nato.int/ima-
ges/stories/_news_items_/2017/Lawfare_Moore.pdf. 

64. Ibid., p. 42-43. 

http://mwi.usma.edu/staff-officers-paintbrush-art-advising-commanders/
http://mwi.usma.edu/staff-officers-paintbrush-art-advising-commanders/
https://www.usnews.com/education/best-graduate-schools/top-law-schools/articles/2016-11-11/5-traits-law-students-can-develop-to-be-a-military-attorney
https://www.usnews.com/education/best-graduate-schools/top-law-schools/articles/2016-11-11/5-traits-law-students-can-develop-to-be-a-military-attorney
https://www.usnews.com/education/best-graduate-schools/top-law-schools/articles/2016-11-11/5-traits-law-students-can-develop-to-be-a-military-attorney
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/462/296/case.html
https://supreme.justia.com/cases/federal/us/462/296/case.html
https://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/global/Documents/About-Deloitte/gx-millenial-survey-2016-exec-summary.pdf
https://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/global/Documents/About-Deloitte/gx-millenial-survey-2016-exec-summary.pdf
https://www2.deloitte.com/content/dam/Deloitte/global/Documents/About-Deloitte/gx-millenial-survey-2016-exec-summary.pdf
http://www.slate.com/articles/news_and_politics/jurisprudence/2006/09/cooler_heads.html
http://www.slate.com/articles/news_and_politics/jurisprudence/2006/09/cooler_heads.html
http://www.vanityfair.com/news/2015/06/iraq-war-crime-army-cunningham-hatley-trial
http://www.vanityfair.com/news/2015/06/iraq-war-crime-army-cunningham-hatley-trial
https://warontherocks.com/2015/05/civilian-casualties-drones-airstrikes-and-the-perils-of-policy/
https://warontherocks.com/2015/05/civilian-casualties-drones-airstrikes-and-the-perils-of-policy/
https://warontherocks.com/2016/08/the-moral-hazard-of-inaction-in-war/
https://warontherocks.com/2016/08/the-moral-hazard-of-inaction-in-war/
https://cryptome.org/2014/06/prc-three-wars.pdf
https://cryptome.org/2014/06/prc-three-wars.pdf
http://www.jwc.nato.int/images/stories/_news_items_/2017/Lawfare_Moore.pdf
http://www.jwc.nato.int/images/stories/_news_items_/2017/Lawfare_Moore.pdf

	A Guerra Jurídica 
	Uma Introdução 
	Gen Bda (Reserva) Charles Dunlap Jr., Força Aérea dos EUA 

	balizada. De fato, como o Global Policy Forum aponta,  a globalização “esá mudando os contornos das leis e  criando novas instituições e normas legais globais”5. 
	Da mesma forma que outros asectos da vida mo
	-

	-
	cia”16. Como o Gen Ex David H. Petraeus ressaltou, é  improvável que um esforço de contrainsurgência obte
	-

	-
	clarecer, empregam a lei para converter o reseito pela  lei nos Estados Unidos e outros países democráticos  em uma vulnerabilidade. Por exemplo, talvez busquem  explorar relatórios reais ou imaginários de baixas civis,  com a eserança de criar medo de que mais do mesmo  irá resultar em um uso limitado de certas tecnologias  militares (e.g., poder aéreo) pelos países com forte  Estado de Direito, como os Estados Unidos. 
	As sequelas do bombardeio da casamata Al Firdos,  durante a Guerra do Golfo, em 1991, pressagiavam  muito do que vemos atualmente. Embora fosse consi

	-
	bãs mortos que se tornou “viral” era, segundo autoridades afegãs, uma  “ferramenta de recrutamento para 
	o

	-
	ra híbrida”, da qual a guerra jurídica é um elemento. Na lin
	-

	nacionais que infuenciam as operações militares”44. 
	Recentemente, o Maj Dan Maurer, um Assessor  Jurídico do Exército ( JAG), alertou outros advoga
	-

	tro da qual militares individualmente podem agir sem recorrer aos seus próprios códigos morais pessoais”54. 
	Ausente de um entendimento sólido da importância da lei e das suas bases morais, os códigos morais pes
	-

	 crescimento, esecialmente do emprego russo da  guerra híbrida com o seu elemento de guerra jurídica,  ele acredita que é urgente que a OTAN coalesça o pen
	-
	samento existente sobre o tema e o exprima em uma  doutrina formal, para facilitar a capacidade da Aliança  de defender-se contra as técnicas da guerra jurídica,  bem como empregar o conceito de forma proativa64. 

	 Trachtman, “Integrating Lawfare and Warfare,” p. 267. 
	14.
	 Bijal P. Trivedi, “U.S. Buys up Afghanistan Images from Top  Satellite,” National Geographic website, 25 Oct. 2001, 

	staf-ofcers-paintbrush-art-advising-commanders/
	. 
	46. 


